
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.269 - MT (2018/0187362-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ADRIANA BAMPI NORO 
ADVOGADOS : FÁBIO LUIZ DA CUNHA E OUTRO(S) - SC011735 

 ABEL SGUAREZI  - MT008347 
 TASSIANA ABUD CHAUD  - MT009377 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC/73. CONTROVÉRSIA INTEGRALMENTE 
APRECIADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. . DECRETOS N. 
20.931/32 E 24.492/34. VIGÊNCIA. OPTOMETRISTAS. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADES PRIVATIVAS DE 
MÉDICO. VEDAÇÃO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada 
sob fundamento suficiente para sustentar a manifestação 
jurisdicional, sendo dispensável a análise dos dispositivos que 
pareçam para a parte significativos, mas que, para o julgador, se 
não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de 
julgar.
3. A instância recorrida, aplicando os Decretos n. 20.931/32 e 
24.492/34, concluiu que é vedado aos optometristas a realização 
de atividades clínicas ou a prescrição de lentes de grau, as quais 
são exclusivas dos profissionais médicos. Ao assim decidir, 
alinhou-se à jurisprudência firmada nesse Sodalício, segundo a 
qual os Decretos supracitados estão em plena vigência, de modo 
que os optometristas estão impedidos de exercer as atividades 
pretendidas, consideradas privativas de profissional da medicina.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
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Superior Tribunal de Justiça

Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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